ESTÁGIO PROBATÓRIO – DÚVIDAS

1- PEB I titular de cargo ou ocupante de função-atividade, designado Diretor de Escola ou Vice-diretor, podem avaliar PEB II na condição de Presidente da Comissão? 

R-Sim, pois, para ser Diretor ou Vice, o integrante do QM, deve possuir Licenciatura Plena, Especialização de no mínimo 800 h em Gestão Escolar, ou Mestrado/Doutorado, também em Gestão Escolar, e, portanto comprovar ter nível hierárquico (entenda-se escolarização) igual ou superior ao do PEB II avaliado.

2- Quanto aos períodos de Licença-Saúde não publicados? A contagem de tempo do estágio probatório e a avaliação são suspensas?

R - Sim, enquanto o DPME não publicar a concessão ou negativa, considerar como licença-saúde e suspender todo o período pleiteado. Mas no caso de pedido de licença-saúde de 90 dias, ser negado por publicação no 46º dia de licença, os 45 primeiros dias serão considerados licença-saúde e, portanto a contagem do estágio probatório fica suspensa por 45 dias. Porém, se a pessoa não retornar ao exercício nos 44 dias restantes, estes serão considerados como faltas, deduzidas da contagem do período aquisitivo. Analisando outra situação, temos por exemplo: a pessoa pediu 90 dias de licença-saúde e no 50º dia a publicação concedeu apenas 40 dias de licença-saúde. Nesse caso, 40 dias serão considerados como licença-saúde, 10 dias serão considerados como faltas (do 41º ao 50º dia), e, os últimos 40 dias finais, se o interessado não retornar ao exercício, também serão considerados como faltas.

3-Dúvidas quanto à suspensão da contagem do estágio probatório, efetivo exercício ou contabilizar faltas nos seguintes casos:

a) ( Nova redação) - Doação de Sangue não é falta descontável. 
b)Reuniões de representantes de Entidades de Classe: são faltas descontáveis computadas na pontuação da Assiduidade (é de livre arbítrio do avaliado).

c)Certames, congressos: são faltas descontáveis computadas na pontuação da Assiduidade (é de livre arbítrio do avaliado).

d)Convocações da SE para cursos de capacitação ou orientações técnicas: Considerar como efetivo exercício.

e)Convocações da SE para participação em competições desportivas acompanhando alunos: Considerar como efetivo exercício.

f) Falta Médica: é falta descontável computada na pontuação da assiduidade.(o gozo é de livre arbítrio do avaliado).

g) Convocações Tribunal Regional Eleitoral: considerar como efetivo exercício.

h) Folgas do trabalho por convocações pelo TRE para treinamento ou para trabalhar nas eleições: considerar como efetivo exercício.

i) Folgas do trabalho por convocações pela Unidade Escolar para trabalhar no processo eleitoral: considerar como efetivo exercício.

j) Convocações para júri: considerar como efetivo exercício.

j) Convocações para perícias médicas: Se constar na convocação o horário e este coincidir em parte ou totalmente com o horário de trabalho do servidor, será considerada como suspensão da contagem de tempo, porém, na inexistência do horário de apresentação do servidor na convocação, será considerada como falta, uma vez que o mesmo poderá comparecer em horário diverso de seu exercício.

l) Férias, recesso e abonadas serão considerados como efetivo exercício.

m) Licença Compulsória: entender como licença-saúde, e, portanto, suspende a contagem do tempo.

n) Nojo, Gala não são descontáveis.

o) Transito e Licença Prêmio, são consideradas descontáveis.

4-Quando o retorno da Licença Saúde coincidir com o início do recesso ou férias? Avaliar quando?

R - Avaliar imediatamente ao término desse recesso ou férias. No entanto, ressaltamos que o ponto principal não é o término da Licença-Saúde, e sim, o término do período a ser avaliada que foi suspenso e prorrogado com a referida Licença.

5-Quando o professor tiver mais aulas atribuídas em unidades diferentes da de classificação, quem deverá formalizar a avaliação?

R-Sempre a unidade de classificação, mesmo que nela o servidor possua a menor quantidade de aulas atribuídas. Neste caso, a referida unidade deverá solicitar às outras informações ou subsídios sobre o desempenho do docente.

6-Quem são os integrantes do Quadro do Magistério que estarão impedidos de participar das atribuições pelo artigo 22?

R - Os atuais integrantes do QM que entraram em exercício após a edição do Decreto nº 52.344 de 09 de novembro de 2007, ou seja, iniciaram o exercício no cargo efetivo a partir de 10/11/07, e se encontram em estágio probatório.

7- Quem se encontra em estágio probatório neste momento? Se um professor iniciou exercício em 2006, qual o período de estágio probatório para ele e qual a legislação que rege esse estágio?

R - De acordo com o Decreto nº 52.344 de 09 de novembro de 2007, encontram-se em estágio probatório apenas os integrantes do Quadro do Magistério com exercício em cargo efetivo á partir de 10/11/2007. Aos demais integrantes do QM, com exercício no cargo anteriormente à edição do citado Decreto, não serão aplicadas as disposições do mesmo, bem como da Res. SE 66/2008. 

8- Quanto às Comissões de Avaliação de Desempenho e Comissão Central, existe a obrigatoriedade de publicação da instituição das mesmas até 1º/10/08?

R-Não existe essa obrigatoriedade, mas sugerimos que as publicações das Comissões sejam efetuadas com a maior urgência. Lembramos que, nas unidades em que não existam docentes a serem avaliados, não há necessidade de constituir Comissão neste momento.

9-Existe prazo determinado para a formalização da 1ª etapa de avaliação finda agora em 1º de outubro?

R-Também não existe prazo determinado para essa formalização, mas, sugerimos que a mesma se dê até o final do mês de outubro do corrente ano.

10-Prof. Readaptado OFA pode participar das Comissões?

R-Sim, os readaptados OFA, ou titulares de cargo poderão participar das Comissões de Avaliação de Desempenho, desde que respeitado o nível de escolaridade. Lembramos que os Ocupantes de Função Atividade poderão integrar as comissões desde que seja sempre respeitado o limite de participação de titulares estipulado pela Res. SE 66/08.

11-Haverá modelo de portaria para designação das Comissões de Avaliação Especial de Desempenho?

R - Anexamos uma sugestão de modelo de Portaria de Designação das Comissões ao final deste documento.

12-O Dirigente Regional de Ensino designará os membros das Comissões das UEs e também das DEs onde ele mesmo é o presidente?

R-Sim é competência do Dirigente Regional de Ensino instituir as Comissões das Unidades Escolares, bem como a Comissão Central das Diretorias de Ensino, e designar seus membros, independente de ser ele o presidente da Comissão Central com a devida publicação em DOE.

13-Um Assistente Administrativo de Ensino trabalhando no jurídico da DE pode fazer parte da Comissão Central?

R - Sim, desde que o mesmo atenda o requisito de ter o nível hierárquico igual ou superior ao dos avaliados (escolarização).

14-Quem ainda não completou os 3 anos de exercício e ingressou antes da publicação do Decreto do Estágio Probatório pode participar das Comissões?

R-Embora não exista na legislação a vedação para a participação desses integrantes, sugerimos que os mesmos não devam fazer parte das Comissões de Avaliação (UE ou DE) porque não atingiram em tempo de efetivo exercício no cargo, o mesmo tempo exigido aos avaliados, ou seja, os três anos. 

15-Pode o integrante do QM ser avaliado por superior hierárquico com grau de parentesco direto? Exemplo: Mãe: Diretor de Escola (presidente da comissão) e filha: professora em estágio probatório.

R-Sim, não há nenhuma restrição por força da legislação.

16-Dúvidas com relação à apuração dos dias brutos e líquidos dentre as faltas descontáveis e as suspensões previstas em lei?

R - No caso de um docente com início de exercício em 13/02/08 e que usufruiu 20 dias de licença-saúde de 1º a 20 de abril de 2008. O cômputo será: o 1º período a ser avaliado é de 13/02 a 1º /10/08 correspondente a 232 dias sem nenhum afastamento.Com a suspensão dos dias de licença o período de avaliação passou a ser de 13/02 a 21/10/08, contabilizando 252 dias brutos e 232 líquidos, com a dedução apenas dos 20 dias de suspensão, sendo que neste caso o avaliado terá 10 pontos de assiduidade, pois não teve qualquer falta a ser descontada. Já no caso de um docente com exercício em 13/02/2008, que tenha usufruído 30 dias de Licença-Prêmio e teve 5 faltas justificadas, o cômputo será: o 1º período a ser avaliado é de 13/02 a 1º/10/08 correspondente a 232 dias sem nenhuma prorrogação, assim, deduzindo-se os 35 dias de ausências (LP e justificadas), o docente totalizará 232 dias brutos e 197 dias líquidos (232-35), sendo que neste caso o avaliado terá zero pontos de assiduidade, pois o mesmo teve mais de 10 faltas descontáveis.

17-Por que no estágio probatório algumas situações previstas no art. 78 da Lei nº 10.261/68 são consideradas ausências e não efetivo exercício?

R-A Res. SE nº 66/08 estabelece os critérios que disciplinam a avaliação de desempenho, para os integrantes dos QM, sendo que para a assiduidade todas as ausências, exceto as abonadas e os casos de suspensão, são consideradas faltas a serem deduzidas da contagem de tempo de efetivo exercício do estágio probatório. A previsão do art. 78 do Estatuto é para a contagem de tempo de serviço, cabendo pelo poder discricionário da Administração, previsto constitucionalmente, regular de forma específica determinados assuntos, como por exemplo, o estágio probatório e a concessão de bônus.

18-Se numa Unidade Escolar, o Diretor é um PEB II designado e está em estágio probatório, o mesmo acontecendo com o Vice-diretor, quem presidirá a comissão dessa UE?

R - Trata-se de uma excepcionalidade, o superior imediato e o vice encontram-se impedidos de integrarem a Comissão, por estarem em estágio probatório (§ 3º do Art.3º da RES 66/08), assim, o Dirigente Regional de Ensino poderá indicar o 2º docente da Escala de Substituição do Diretor (2º vice), desde que ele não esteja em estágio probatório, com o intuito de manter a Comissão com os membros da própria unidade escolar, ou ainda, poderá indicar qualquer titular dentre seus profissionais para presidir a comissão da escola.

19-Quem avalia o integrante em estágio probatório afastado pelo art. 22 da LC nº 444/85, nas mesmas atribuições do cargo?

R - Nesta primeira etapa da avaliação, esse integrante será avaliado na unidade de exercício, que deverá remeter os anexos, bem como, todas as anotações referentes a essa etapa, para a unidade de classificação via Diretoria de Ensino.

20-Os atuais integrantes do QM que se encontram em estágio probatório afastados/designados para exercício de funções diversas da de seu cargo, serão avaliados quando e por quem?

R - Enquanto permanecerem afastados/designados estão com a contagem de tempo do estágio probatório suspensa, e, portanto não serão avaliados. Ao retornarem ao exercício do cargo, serão avaliados pela respectiva unidade.

21-Uma escola de Zona rural, que não comporta o cargo de Diretor de Escola e tem um professor titular designado como Vice-diretor ou um Prof. Coordenador titular de cargo e os outros docentes que não estão em estágio probatório são ocupantes de função-atividade. Como será composta a Comissão dessa U E? 

R-Será composta com o Vice-diretor como presidente, o PC como membro e um docente OFA como o 2º membro, ou poderá ser o Vice-diretor e 2 docentes OFA’s como membros, ou na ausência de qualquer titular o Dirigente poderá indicar um titular de cargo como Presidente e os 02 membros poderão ser os docentes ocupantes de função-atividade, por tratar-se de uma excepcionalidade.

22-Diretor de Escola, titular de cargo, tem previsão de aposentadoria em abril de 2009, encontra-se de férias e pretende usufruir licença-prêmio até a data da aposentadoria. Neste caso, o Dirigente poderá indicá-lo para constituir a comissão da UE, ou deverá indicar o vice ou qualquer integrante da DE?

R-Deverá indicar o Diretor da Escola, uma vez que ele não tem qualquer impedimento legal de acordo com a Res. SE 66/08 e é membro obrigatório da comissão na figura de presidente. Lembramos que o usufruto da licença-prêmio é a critério do superior imediato e que o Vice-diretor é o substituto legal, com base na escala publicada, do Diretor.

23-As Comissões de Avaliação de Desempenho são permanentes?

R-Somente a Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho das Diretorias de Ensino é de caráter permanente. A Comissão da unidade escolar só será instituída e mantida quando houver necessidade, ou seja, quando houver docente em estágio probatório. Lembramos, que, independentemente das comissões serem permanentes ou não, os seus membros poderão ser alterados a qualquer momento, conforme a necessidade.

24-Quando numa unidade escolar todos os seus integrantes, com exceção do Diretor, estão em estágio probatório, ou são ocupantes de função-atividade, como será composta a Comissão desta UE?

R - Trata-se de uma excepcionalidade, e nesse caso, a comissão da U E será composta, pelo Diretor de Escola, Professor Coordenador (mesmo que OFA) e um docente ocupante de função-atividade.

25-Um Diretor de Escola, titular de cargo, designado na Diretoria de Ensino como Assistente Técnico, pode fazer parte da Comissão da DE?

R-Ele pode, desde que possua o nível de escolaridade igual ou superior ao dos avaliados.

26- Um docente que acumula cargo, e que está em estágio probatório somente em um dos cargos na mesma unidade escolar ou em unidades distintas, poderá ser membro da comissão pelo cargo em que não se encontra em estágio probatório?

R - Não, embora sejam dois cargos a pessoa encontra-se em estágio probatório por um dos cargos, e, conforme o disposto § 3º do artigo 3º da Resolução SE nº 66/08 está vedado ao servidor em estágio probatório participar das Comissões.

27- O Diretor de Escola ou o docente que estiver com afastamento nos termos do Artigo 202 da Lei nº 10.261/68, e que está em estágio probatório como proceder:

R - Enquanto o interessado não retornar as suas funções estará em suspensão da contagem de tempo do estágio, portanto, não será avaliado enquanto não reassumir o efetivo exercício do cargo. Lembramos que ao retornar do afastamento o ingressante será avaliado pelo período que exerceu as atividades do cargo anterior e posterior ao afastamento. 

28- Numa unidade escolar de Ensino Fundamental do Ciclo I, tem um PEB II de Arte em estágio probatório. Ele poderá ser avaliado por uma Comissão onde todos os integrantes sejam PEB I, mesmo que somente com a formação em Pedagogia?

R - Sim, desde que os seus membros da Comissão atendam o requisito de possuir o nível de escolaridade igual ou superior ao do avaliado, nesse caso Licenciatura Plena e, não necessariamente da mesma área do avaliado.

EXEMPLOS DE CONTAGEM DE TEMPO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

a) A regra atual prevê que a primeira etapa de avaliação compreende o período da data do ingresso no cargo (exercício) até o dia 1º/10/2008. Assim, por exemplo:

1-Docente com exercício em 13/02/08 e que teve 60 dias de licença-saúde, sendo 30 dias de 02/04/ a 1º/05 e 30 dias de 16/09 a 15/10, 3 abonadas,  2 faltas justificadas, 2 faltas doação de sangue, 3 faltas médicas e 1 convocação pelo TRE. Neste caso será:

Período de Avaliação em tese: 13/02/08 a 01/10/08 = 232 dias brutos.

Período de avaliação real (dos anexos): 13/02/08 a 30/11/08 = 292 dias brutos.

Deduções: - suspensão = 60 dias de LS

· Subtotal = 292 – 60 = 232 dias 

                  - descontos = 2 J + 2 DS + 3 FM = 7 faltas

Total de dias líquidos = 232 – 7 faltas = 225 dias e 3 pontos de assiduidade.

Obs: As faltas abonadas e a convocação pelo TRE são efetivo exercício.

2-Diretor de Escola que prorrogou a posse e iniciou exercício no dia 10/03/2008, estando freqüente até a presente data, não usufruindo inclusive das faltas abonadas.

Período de avaliação real: 10/03/08 a 01/10/08 = 206 dias brutos

Total de dias líquidos = 206 dias e 10 pontos de assiduidade

Obs: as prorrogações de posse e exercício não são causas de suspensão da contagem de tempo para o estágio probatório.

3-Docente que prorrogou posse e iniciou exercício em 17/04/08 e teve 2 convocações para Orientações Técnicas, 90 dias de afastamento para campanha eleitoral e15 dias de Licença-Prêmio. Neste caso será:

Período de Avaliação em tese: 17/04/08 a 01/10/08 = 168 dias brutos.

Período de avaliação real (dos anexos): 17/04/08 a 30/12/08 = 258 dias brutos.

Deduções: - suspensão = 90 dias de afastamento p/a campanha eleitoral

                  - Subtotal = 258 dias – 90 dias = 168 dias

- descontos = 15 LP

Total de dias líquidos = 168 – 15 dias = 153 dias e zero pontos de assiduidade.

Obs: A convocação para Orientação Técnica é efetivo exercício.
OBSERVAÇÕES FINAIS

1- O estágio probatório corresponde a um período de 1095 dias, no entanto, a previsão do artigo 8º da RES 66/08 (regra geral), para as 3 etapas de avaliação são ao décimo, vigésimo e ao trigésimo mês de efetivo exercício, que  totalizarão 912 dias brutos, caso não existam situações de suspensão, na seguinte conformidade:

a) Do início do exercício no cargo até o 10° mês = 304 dias;

b) Do 11º mês ao 20º mês = 304 dias;

c) Do 21º mês ao 30º mês = 304 dias.

Portanto, os integrantes do QM não serão avaliados pelo exercício de 1095 dias, mas por 912 dias, pois os dias restantes, serão destinados à formalização do processo de avaliação especial de desempenho, para que se possa confirmar o cargo ou propor a exoneração ao final dos 3 anos.

2-Para os atuais integrantes do QM em estágio probatório, que entraram em exercício no período de 10/11/07 a 02/09/2008, o estágio corresponde também a um período de 1095 dias, porém, a previsão do artigo 16 da RES 66/08 (exceção à regra geral), para as 3 etapas de avaliação são em 1º/10/08, 1º/08/09 e 1º/06/10, totalizando 882 dias brutos considerando o início do exercício em 02/01/08 e caso não existam situações de suspensão. Da mesma forma, os atuais integrantes do QM não serão avaliados pelo exercício de 1095 dias, mas por 882 dias ou menos (dependendo do início do exercício), pois os dias restantes, serão destinados à formalização do processo de avaliação especial de desempenho, para que se possa confirmar o cargo ou propor a exoneração ao final dos 3 anos.

3-Na composição da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho das unidades escolares, só é permitido 3 membros, sendo que o Diretor de Escola é obrigatório. Por outro lado a Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho, das Diretorias de Ensino, poderá ser composta por, no mínimo 3 membros. 

4-Ressaltamos a importância de manter as Comissões de Avaliação Especial de Desempenho das Unidades Escolares, compostas apenas com membros da própria unidade, mesmo que os referidos membros sejam docentes ocupantes de função-atividade, desde que o Diretor de Escola (Presidente) seja titular de cargo. Entendemos que os servidores em exercício na unidade escolar possuem maiores condições e elementos para avaliar o desempenho do ingressante de sua unidade.

5-A previsão da RES. 66/08 é o estabelecimento de prazo do período de exercício no cargo pelo qual o integrante do QM terá seu desempenho avaliado. Todavia, não existe previsão legal de prazo determinado para a formalização das avaliações, bem como para instituição das comissões, porém, sugerimos que as comissões sejam instituídas com urgência e que as avaliações estejam formalizadas até o final do mês de outubro corrente.

MODELO DE PORTARIA DE INSTITUIÇÃO DE COMISSÕES DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO

Portaria do Dirigente Regional de Ensino, de ____/____/2008, 

Instituindo, com fundamento no inciso II do artigo 3º da Resolução SE n° 66, de 02/09/2008, publicada no DOE de 03/09/2008, a Comissão Central de Avaliação Especial de Desempenho da Diretoria de Ensino Região de .............., composta pelos membros abaixo relacionados:

Presidente: Nome, RG, (Dirigente Regional obrigatório).

Membros: Nome, RG/ Nome, RG/(Quantos desejar).

Portaria do Dirigente Regional de Ensino, de ____/____/2008, 

Instituindo, com fundamento no inciso I do artigo 3º da Resolução SE n° 66, de 02/09/2008, publicada no DOE de 03/09/2008, as seguintes Comissões de Avaliação Especial de Desempenho das Unidades Escolares, abaixo relacionadas, jurisdicionadas à Diretoria de Ensino Região de .............:

1-Nome da Unidade Escolar:

Presidente: Nome, RG, (Diretor de Escola obrigatório).

Membros: Nome, RG/ Nome, RG.

2-Nome da Unidade Escolar:

Presidente: Nome, RG (Diretor de Escola obrigatório).

Membros: Nome, RG/ Nome, RG.

E assim por diante, conforme a necessidade.
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